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TEMA
Inversão do ônus da prova e antecipação dos efeitos da tutela 

Inversão do ônus da prova 

Antes de iniciarmos a análise das regras sobre a inversão do ônus 
-

sas básicas e imprescindíveis para a correta compreensão do tema em 
estudo.

A primeira premissa básica a ser lembrada é a presunção de que 
-

das informações acerca do serviço ou produto colocado no mercado 
de consumo.

traz uma série de princípios e regras tendentes a tutelar o consumidor. 
-
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-
-

midores de mecanismos processuais capazes de superar tal desigual-

-
a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a in-

versão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a crité-

segundo as regras ordinárias de experiências”.

-

e adequada.

-
dível se faz analisar a regra geral de divisão do ônus da prova prevista 

versar sobre relação jurídica de consumo.

As regras de divisão e distribuição do ônus da prova se encontram 
-

ônus de provar deter-
minado fato sempre caberá a quem alega

arcar com as consequências de não ter se desincumbido de tal mister.

Com isso quer se dizer que a divisão do ônus probatório é uma 
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regra de julgamento

de evitar o non liquet

non 
liquet -

-
brando o processo.

inversão 
legal ou (inversão 
judicial ou ).

qual cabe ao fornecedor o ônus de provar a não existência do fato ale-

de tal prova. 

No direito do consumidor a inversão legal do ônus da prova so-

-
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ônus de provar a veracidade da publicidade e a sua não abusividade.

PROVA.  

do automóvel e a colisão com uma árvore. A fabricante alegou cerce-
-

veículo e venda do casco pela seguradora. -
-

-

banco do veículo e sua relação de causalidade com o evento danoso. 
-

de defesa pela impossibilidade de perícia direta no veículo sinistrado. 
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da prova da veracidade de suas alegações. 

-

-
-

da presença dos requisitos legais que autorizam a medida.

O momento processual em que a decisão determinando a inver-
-

da 

-
pla defesa e do contraditório se houvesse a decretação da inversão do 
ônus da prova somente quando da sentença.

-
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direito de tentar provar a inverdade da alegação do fato sustentado 

que haveria aí alguma nulidade ou dilatação indevida do procedimen-

preclusão nas instâncias ordinárias.

-

dispõe o art. 334 do CPC.

-

FASE DE SANEAMENTO DO PROCESSO.
 

como na responsabilidade pelo fato do produto ou do serviço (arts. 

produto (art. 18 do CDC).

do CDC.

-
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-

 
-

-

do Projeto de Código de Processo Civil.
 

-
-

reabertura de oportunidade para apresentação de provas.

Divergência jurisprudencial entre a Terceira e a Quarta Turma des-
ta Corte.

RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

-

Verossímil é toda alegação que possui aparência de verdade
acordo com aquilo que ordinariamente ocorre no mundo dos fatos. 

-
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pelo fato de não ser o detentor da informação e da técnica.

o 

qual os requisitos para a válida decretação da inversão judicial do ônus 

que o fato verossímil não era verdadeiro.

Importante deixar registrado que a jurisprudência já se consoli-

que dispõe o art. 33 do CPC.

-
a simples inversão do ônus da pro-

o custeio das despesas

a orientação jurisprudencial sobre o custeio da prova pericial nos ter-
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0051195-68.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. 
-

ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE PELO CUSTEIO DAS DESPESAS 
-

são que deferiu a inversão do ônus da prova em favor da consumidora 

requisitos autorizadores da inversão do ônus da prova
-

. Parte bene-

Não se pode deixar de lembrar que as normas do CDC são de or-

-

-

certo e determinado.
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Antecipação da tutela

-
-

- Tutela antecipada referente a parcela incontroversa do mérito 

De grande importância para o direito do consumidor é a hipóte-

-
-

ordenamento jurídico.

-

É justamente esse equilíbrio que vai possibilitar a prestação de uma 
-


